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Circular nº 300/12
Brasília-DF, 17 de dezembro de 2012

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores do ANDES-SN
Companheiros

Estamos encaminhando Síntese dos Encaminhamentos do Encontro do Coletivo Jurídico do ANDES-SN de 2012, realizado em Brasília, nos dias 23 e 24 de novembro do corrente ano.

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações sindicais e universitárias 

Márcio Antônio de Oliveira

Secretário-Geral e Encarregado de Assuntos Jurídicos do ANDES-SN
SÍNTESE DOS ENCAMINHAMENTOS DO

ENCONTRO DO COLETIVO JURÍDICO DO ANDES-SN DE 2012

(Brasília/DF, 23 e 24 de novembro de 2012)

1. 
Pauta do Encontro:

10h – Abertura/Aprovação da Pauta
(Prof. Márcio Antônio de Oliveira e Dr. Rodrigo Torelly)
10h15 – Greve – Breve Relato

(Prof. Josevaldo Pessoa Cunha – 1º Vice-Presidente da Regional Nordeste II do ANDES-SN)  

10h30 – Greve e Negociação no serviço público – projetos de lei e Convenção nº 151/OIT

(Claudio Santos - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

11h30 – Carreira do Magistério Superior - PL 4.368/12

(Rodrigo Castro - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

13h – Intervalo para almoço;

14h – Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – Decreto nº 7.806/12 e PL 4.368/12.

(Rodrigo Castro - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

15h30 – Intervalo

16h - Lei nº 12.550/11 - EBSERH; 

(Rodrigo Torelly e Adovaldo Filho - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

17h30 – Lei 12.527/11 – Acesso a informações

(Marcelo Chalréo - Assessoria Jurídica da ASDUERJ-SSind e ADUR-RJ-SSind)

18h – 1/3 Férias em períodos de afastamento

(Leonardo Castro - Assessoria Jurídica da APESJF-SSind) 

18h30 – Autonomia das Procuradorias Jurídicas das Universidades

(Raquel Coelho – Assessora Jurídica da Seção Sindical do ANDES-SN na UFRGS)

19h – Consignações – Informes

(Rodrigo Castro - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

19h30 – Recolhimento de INSS sobre o repasse da mensalidade dos planos de saúde

(Aurea Policarpo – Assessora Jurídica da ADUFU-SSind e Leonardo Castro - Assessoria Jurídica da APESJF-SSind)

20h - Encerramento

Sábado, 24 de novembro

9h – Aposentadoria por invalidez – Emenda Constitucional nº 70/12

(Marcelise Miranda - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

10h30 – Lei nº 12.618/12 – FUNPRESP

(Marcelise Miranda - Assessoria Jurídica da ADUnB-SSind e do ANDES-SN)

12h – Assuntos Diversos

13h – Encerramento 

2. 
Compareceram ao Encontro os seguintes assessores jurídicos e dirigentes do ANDES-SN e de suas Seções Sindicais: 
Diretores: Márcio Antônio de Oliveira, Rondon Martin Souza de Castro, Josevaldo Pessoa da Cunha e Walcyr de Oliveira Barros
Seções Sindicais: ADUFRJ – Salatiel Menezes e Luciana Boiteux; ADUFU – Aurelino J. F. Filho; ADUFF – Verônica S. Fernandez e Cláudia March; ADUFPA – Valena Jacob C. Mesquista; ADUFMAT – Carlos Alberto Eilert
Assessores Jurídicos: AJN/ADUnB - Rodrigo Peres Torelly, Rodrigo Castro, Adovaldo Filho e Cláudio Santos; ADUFU – Auera Barbosa Policarpo; ANDES-SN Regional Sul – Daniela Volkart Mainardi; ADFUNREI – Marines Alchicri; ANDES-SN Regional São Paulo – Rodrigo Silva Romo; ADUFRJ – Bruno Moreno C Freitas; APRUMA – Davi Telles; ADUFPB – Francisco Leite; ADUSC – Valdimiro Eutímio de Carvalho; ADUNEB – Moises de Sales Santos; SEDUFSM – Heverton R. M. Padilha; ADUFES – Jerize Terciano; ASDUERJ/ADUR-RJ – Marcelo Chalreo; ADUSP/ADUNIFESP – Lara Lorena; APUFPR/ANDES-SN Regional Sul – Fernanda Yasue Kinoshita; APESJF – Leonardo C. Pereira; ANDES-SN Regional Nordeste III – Rafaela Carvalho; ADUFPI – Arianne Fernandes; ADUFPel – Greicy Peglow da Silva; ASPUV – Gabriel Gori Abranches e Leonardo Pereira Rezende; ADUSP – Christiane Andrade Alves, SESDUF-RR – Izaías Rodrigues de Souza; ADUFS – Grabielle Lobo Santiago; ADUFPA – Ana Kelly de Amorim; ANDES-SN/RJ/ADUFF/ADUNI-RIO/ADCEFET-RJ – Carlos Boechat; ANDES-SN/RS/UFRGS – Raquel Coelho e Thiago M. Genro Schneidel; ANDES-SN/RS/APROFURG – Rafael Tremper Leonetti; ADUFMAT – Ioni Ferreira; AJN/ANDES – Maralise Azevedo e ADUFEPE – Valmir Vieira.
3. 
O Encontro Jurídico não é uma instância deliberativa do ANDES–SN. Portanto, seus encaminhamentos devem ser considerados como recomendações do Coletivo Jurídico da Entidade. Encaminhamentos aprovados nos pontos:

I – Greve – Breve Relato

O Professor Cunha fez um relato de todo o processo de negociação com o Governo que culminou com a greve deflagrada em 17.5.12 e seus desdobramentos. Relatou que os motivos da deliberação da categoria pela paralisação de suas atividades decorreram da postura intransigente do Governo em efetivamente negociar com a categoria, além da defesa da universidade pública, da carreira docente, de uma remuneração digna e por melhores condições de trabalho, cujas negociações remontam ao ano de 2010. Após a exposição, o tema foi encerrado.

II - Greve e Negociação no serviço público – projetos de lei e Convenção nº 151/OIT

O Assessor Jurídico Cláudio Santos traçou um panorama sobre o direito de greve no serviço público. Abordou o tema considerando o tripé: organização sindical, negociação coletiva e greve. Explanou acerca das Convenções 151 e 154 da OIT, que tratam da negociação coletiva. Outrossim, tratou do MI 4.398, que busca assegurar a negociação coletiva no serviço público, e dos PLs que buscam disciplinar o direito de greve do servidor público (4.491/01, 87/07 e 710/11) em especial o 4.532/12, do Deputado Policarpo (PT/DF). Após a exposição e os debates, foi feito o seguinte encaminhamento:

· a AJN elaborará documento trazendo elementos de discussão sobre o tema.

III - Carreira do Magistério Superior - PL 4.368/12 - Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico – Decreto nº 7.806/12 e PL 4.368/12

Inicialmente, o Assessor Rodrigo Castro teceu diversas considerações sobre o PL 4.368, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal. Trouxe para discussão temas relacionados com a não aplicação do PUCRCE, quebra da autonomia universitária, RSC, parametrização dos regimes de trabalho, aceleração da promoção, estágio probatório e quebra do regime de dedicação exclusiva. Por fim discorreu sobre o Decreto nº 7.806/12, que regulamentou a progressão dos servidores da Carreira do EBTT. Após a exposição e os debates, foram feitos os seguintes encaminhamentos:

· sugerir que em cada IFEs seja apurado o número de contratações temporárias e acaso se entenda pertinente elaborar representações ao MPF;

· sugerir que a questão das contratações temporárias seja reforçada em nível nacional por intermédio dos GTs do ANDES-SN a AJN elaborará nota técnica para tratar da questão da paridade/integralidade frente a uma futura implementação da previdência complementar do servidor público.

· a AJN elaborará memorial jurídico para auxiliar as discussões acerca do PL 4.368/12.

IV – EBSERH

O Assessor Jurídico Adovaldo Filho tratou da inconstitucionalidade da Lei nº 12.550/11, que criou a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH. Foram apontados diversos vícios, em especial das violações aos art. 207 (autonomia universitária), pela existência de uma administração estranha à Universidade órgão próprio (hospital), art. 37, caput, moralidade administrativa, pela possibilidade de contratação de mão de obra por empresa interposta, o que fere, também, os postulados de boa-fé e proteção da confiança, pela vulneração da necessidade de concurso público (art. 37, II), além da vulneração de diversos termos de compromissos entabulados por Universidades Públicas e Ministério Público e por determinações expressas do TCU, no sentido de substituição de mão de obra terceirizada, além da inexistência de necessidade transitória de força de trabalho, restando violado o art. 37, IX, além de vulnerar o princípio da eficiência, eis que não se usa o parco recurso público da melhor forma possível, com a criação de estrutura para gerir algo que as próprias universidades já o fazem. Por fim, residem ofensas aos arts. 173, 198 e 199 (regime privado da empresa). O Assessor Jurídico Rodrigo Torelly tratou das ações que estão sendo realizadas pelo ANDES, em conjunto com a FASUBRA e a FENASPS, que ofereceram uma representação ao Ministério Público Federal, na figura do Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, buscando a propositura de uma ADIn. Após a exposição e manifestação dos presentes, foram feitos os seguintes encaminhamentos:

· a AJN disponibilizará às Seções Sindicais minuta da representação que foi apresentada ao MPF;

· a AJN providenciará cópia dos documentos que foram enviados em anexo ao Ofício-Circular nº 84/2012, encaminhada aos Procuradores Regionais, acerca do questionamento sobre a constitucionalidade da Lei nº 12.550/11.

· o Assessor Jurídico Carlos Boechat elaborará minuta de ação civil pública a ser proposta localmente pelas Seções Sindicais, dependendo do caso concreto, e das orientações do setor responsável do ANDES-SN,

V – Lei 12.527/11 – Acesso a informações

O Assessor Jurídico Marcelo Chalréo fez uma exposição sobre a Lei nº 12.527/11, que regula o acesso a informações, destacando a sua importância e os mecanismos nela contidos. Após sua apresentação e debates, foram feitos os seguintes encaminhamentos:

· sugerir ao ANDES-SN a ampla divulgação da Lei, inclusive com a possibilidade da elaboração de uma cartilha;

· o Assessor Jurídico Marcelo Chalréo elaborará uma proposta para criação das Comissões da Verdade no âmbito das IFEs, nos moldes daquelas já existentes na OAB/RJ e UNB, que será enviada aos setor competente do ANDES-SN;

· o Assessor Jurídico Marcelo Chalréo elaborará documento explicativo sobre a Lei nº 12.527/11;

· sugerir ao ANDES-SN, dada a importância da Lei, que seja destinado um espaço no próximo Congresso para uma exposição sobre o seu conteúdo.

VI – Autonomia das Procuradorias Jurídicas das Universidades

A Assessora Raquel Coelho tratou do tema relativo à quebra da autonomia das Procuradorias Jurídicas das Universidades, a partir da edição Lei nº 10.480/2002. Relatou alguns problemas causados pela quebra dessa autonomia, bem como mencionou a existência de uma proposta de ADIn em estudo pelo Conselho Federal da OAB. Após a exposição e os debates, foi feito o seguinte encaminhamento:

· a Assessora Jurídica encaminhará material sobre o tema para análise da AJN.

VII - Consignações – Informes


O Assessor Jurídico Castro prestou informes sobre o problema enfrentado por algumas Seções Sindicais para efetivação do convênio com o MPOG para consignação em folha das mensalidades de seus filiados. Relatou que a questão já está sendo tratada, inclusive com a participação da Diretoria do ANDES-SN, e espera o quanto antes uma solução que concretize todos os convênios.

VIII – Recolhimento de INSS sobre o repasse da mensalidade dos planos de saúde

A Assessora Jurídica Aurea Policarpo relatou o problema enfrentado pela ADUFU-SSind que está sendo cobrada pelo recolhimento de INSS sobre o repasse da mensalidade do plano de saúde UNIMED. De acordo com a Assessora, o auto de infração baseia-se na legislação tributária que estabelece o recolhimento mensal ao INSS de 15% sobre a média de 30% do valor total da nota fiscal de serviços pagos ao plano de saúde. Após a manifestação dos presentes, foi feito o seguinte encaminhamento:

· a Assessora Jurídica elaborará relatório sobre o problema enfrentado pela Seção Sindical e encaminhará para conhecimento do ANDES-SN.

IX – Aposentadoria por invalidez – Emenda Constitucional nº 70/12

A Assessora Jurídica Marcelise Miranda expôs o tema relacionado com a Emenda Constitucional nº 70/12. Consignou que a Constituição Federal sofreu grandes e importantes mudanças relacionadas à previdência do servidor público, que alteraram não só a essência do sistema previdenciário desses servidores como criaram diversas regras peculiares para a sua aposentação. Ainda de acordo com a Assessora Jurídica, essas principais alterações surgiram com as reformas constitucionais ocorridas em 1998, com a Emenda Constitucional nº 20, em 2003, com a Emenda Constitucional nº 41, em 2005, com a Emenda Constitucional nº 47 e, mais recentemente, em 2012, com a Emenda Constitucional nº 70, que trata especificamente da aposentadoria por invalidez. Porém, a Administração Pública, no que se refere à aposentadoria por invalidez, vinha concedendo-a com base nas regras vigentes no momento em que o servidor se tornou inválido, pagando a ele proventos integrais caso a invalidez decorresse de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei, ou proventos proporcionais ao tempo de contribuição nos demais casos. De acordo com a Assessora Jurídica, essa situação somente veio a ser corrigida em 2012, com a edição da Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012. Após a manifestação dos presentes, foram feitos os seguintes encaminhamentos:

· a AJN elaborará estudo sobre a viabilidade de anulação da Emenda Constitucional nº 41/05, tendo em vista o julgamento pelo STF do processo do mensalão;

· a AJN encaminhará nota técnica e modelos de requerimento que tratam da Emenda Constitucional nº 70/12.

X – Lei nº 12.618/12 – FUNPRESP

A Assessora Jurídica Marcelise Miranda explanou acerca da recente Lei nº 12.618/12, que criou o FUNPRESP. Tratou do funcionamento do sistema de previdência complementar, do ingresso facultativo, do valor máximo do benefício, da contribuição e da situação dos servidores que ingressaram no serviço público antes da edição da Lei nº 12.618/12. Após a manifestação dos presentes, foram feitos os seguintes encaminhamentos:

· a AJN elaborará estudo acerca da viabilidade de ingresso na ADIn 4.863;

· a AJN encaminhará documento com a síntese da exposição realizada pela Assessora Jurídica;

· indicar à Diretoria do ANDES-SN que as Seções Sindicais façam representações locais ao Ministério Público relatando as péssimas condições de trabalho nas IFEs e que colocam em risco a integridade física dos trabalhadores. Busca-se a instauração de procedimento civil para adequação e diminuição de riscos, estabelecendo-se uma política de gestão dos riscos.

· a AJN elaborará nota técnica sobre a ON 2/10, que estabelece orientação sobre a concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade e irradiação.

XII - Encerramento


O Encontro foi encerrado com as palavras do Prof. Márcio, que saudou a todos pelo sucesso do evento.
Brasília (DF), 24 de novembro de 2012
	Rodrigo Peres Torelly

Assessoria Jurídica Nacional
	Márcio Antônio Oliveira

 Encarregado de Assuntos Jurídicos do ANDES-SN


Ensino Público e Gratuito: Direito de Todos, Dever do Estado.
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